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Forma da iniciativa: Projeto de Resolução 

N.º da iniciativa/LEG/sessão: 
64/XIII/2.ª 

(E/461/2026) 

 

Proponente/s: Representação Parlamentar do PAN 

 

Título: 

 

Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia 

Resumo/Objeto: 

 

A presente iniciativa de Projeto de Resolução visa que a 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

recomende ao Governo Regional o seguinte: 

1 -  Distribuição de leitores de chip pelas esquadras de 

Polícia de Segurança Pública e postos da Guarda 

Nacional Republicana; 

2 -  Realização de censos para identificação das colónias de 

felinos; 

3 -  Criação de uma rede colaborativa com associações de 

proteção animal, municípios, médicos veterinários e 

centro de recolha oficial de animais, para gestão dos 

animais errantes; 

4 -  Realização de campanhas de sensibilização de 

proximidade com a população, alertando para a 

existência de campanhas de identificação, e 

esterilização e castração de animais de companhia; 

5 -  Promover e incentivar a identificação e castração de 

animais de companhia de companhia existentes em 
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explorações agropecuárias, em colaboração com as 

associações e cooperativas agrícolas; 

6 -  Desenvolvimento de ações de fiscalização nos 

alojamentos dos canídeos utilizados na caça; 

7 -  Criação e desenvolvimento de sistema informático 

partilhando pelas entidades que investigam e fazem a 

instrução de processos, visando a desmaterialização dos 

processos de denúncia de maus-tratos a animais, 

permitindo a tramitação eletrónica dos atos processuais, 

desde o levantamento do auto de notícia até à remessa 

do processo para o Ministério Público ou decisão 

transitada em julgado, com vista à agilização, 

transparência e eficiência dos processos. 

Competência legislativa da ALRAA: Sim, 

Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º do anexo da Lei n.º 2/2009, 

de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores 

(EPARAA). 

A iniciativa reúne os requisitos 
materiais e formais de 
admissibilidade?1 

Sim. 

O proponente junta ficha de avaliação 
prévia de impacto de género?2 

(não aplicável nas Resoluções) 

O diploma a alterar carece de 
republicação? 

(não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa versa sobre legislação do 
trabalho?3 

(não aplicável nas Resoluções) 

 
1 Artigos 116.º e 119.º do Regimento da ALRAA. 
2 Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro. 
3 Artigo 124.º do Regimento da ALRAA, artigos 15.º e 16.º da LTFP e artigos 472.º a 475.º do CT. 
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A iniciativa versa sobre matéria 
respeitante às autarquias locais?4 (não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa versa sobre Orientações de 
Médio Prazo, Plano Regional Anual ou 
outras matérias de interesse para a 
respetiva ilha?5 

Não. 

A iniciativa pode envolver, no ano 
económico em curso, aumento das 
despesas ou diminuição das receitas 
previstas no Orçamento da Região 
Autónoma dos Açores? 

(não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa respeita o limite de não 
renovação na mesma sessão 
legislativa?6 

Sim. 

Existem iniciativas, até ao momento da 
admissibilidade, sobre a matéria para 
apreciação (incluindo petições)?7 

Não. 

O proponente solicita a aplicação do 
processo de urgência?8 

Não. 

Comissão competente em razão da 
matéria e eventuais conexões: 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável. 

Matéria: Bem-estar animal. 

Outras Observações: A presente iniciativa parece-nos cumprir os requisitos 

materiais e formais de admissibilidade, pelo que deverá ser 

admitida nos termos da alínea d) do artigo 22.º e do artigo 

120.º do Regimento. 

 
4 Artigo 129.º do Regimento da ALRAA. 
5 Artigo 130.º do Regimento da ALRAA 
6 N.º 2 do artigo 116.º do Regimento da ALRAA e n.º 3 do artigo 45.º do EPARAA. 
7 Artigo 126.º do Regimento da ALRAA 
8 Artigos 146.º e 147.º do Regimento 
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No ofício, o proponente requer o uso da palavra, no período 

legislativo do mês de fevereiro, para proceder à apresentação 

da presente iniciativa. 

 

 

 

 

O Jurista: Érico Capelo 

Data: 6/02/2026 

 


